
Diário da República, 1.a série — N.o 63 — 29 de Março de 2007 1851

e controlar a sua aplicação e exercer as demais com-
petências que lhe sejam atribuídas na lei sobre esta
matéria.

Artigo 3.o

Director-geral

1 — O GPEARI é dirigido por um director-geral
coadjuvado por dois subdirectores-gerais.

2 — O director-geral exerce as competências que lhe
sejam cometidas por lei e que nele sejam delegadas
ou subdelegadas.

3 — Os subdirectores-gerais exercem as competências
que lhe sejam delegadas ou subdelegadas pelo direc-
tor-geral, devendo este identificar a quem compete subs-
tituí-lo nas suas faltas e impedimentos.

Artigo 4.o

Tipo de organização interna

A organização interna dos serviços do GPEARI
obedece ao modelo de estrutura hierarquizada.

Artigo 5.o

Receitas

1 — O GPEARI dispõe das receitas provenientes de
dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento do
Estado.

2 — O GPEARI dispõe ainda das seguintes receitas
próprias:

a) O produto da venda das suas edições, publicações
e outros trabalhos;

b) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas
por lei, contrato ou outro título, bem como as proce-
dentes da prossecução das suas atribuições.

3 — As receitas referidas no número anterior são con-
signadas à realização de despesas do GPEARI durante
a execução do orçamento do ano a que respeitam,
podendo os saldos não utilizados da receita prevista na
alínea b) do número anterior transitar para o ano
seguinte.

Artigo 6.o

Despesas

Constituem despesas do GPEARI as que resultem
de encargos decorrentes da prossecução das atribuições
que lhe estão cometidas.

Artigo 7.o

Cargos de direcção

Os lugares de direcção superior de 1.o e 2.o graus
e de direcção intermédia de 1.o grau constam do mapa
anexo ao presente decreto regulamentar, do qual faz
parte integrante.

Artigo 8.o

Critérios de selecção do pessoal

São fixados os seguintes critérios gerais e abstractos
de selecção do pessoal necessário à prossecução das
atribuições do GPEARI:

a) O desempenho de funções na Direcção-Geral de
Estudos e Previsão directamente relacionadas com as

atribuições transferidas, ou em áreas de apoio corres-
pondentes às existentes no GPEARI;

b) O desempenho de funções na Direcção-Geral dos
Assuntos Europeus e Relações Internacionais directa-
mente relacionadas com as atribuições transferidas, ou
em áreas de apoio correspondentes às existentes no
GPEARI.

Artigo 9.o

Sucessão

O GPEARI sucede nas atribuições da DGEP e da
DGAERI.

Artigo 10.o

Efeitos revogatórios

Nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 201/2006,
de 27 de Outubro, consideram-se revogados na data
de entrada em vigor do presente decreto regulamentar
os Decretos-Leis n.os 27/98, de 11 de Fevereiro, e 48/98,
de 7 de Março.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no
1.o dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de
Dezembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos.

Promulgado em 8 de Março de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 9 de Março de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

Quadro de pessoal dirigente

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau Número

de lugares

Director-geral . . . . . . . . Direcção superior . . . 1.o 1
Subdirectores-gerais . . . Direcção superior . . . 2.o 2
Director de serviços . . . Direcção intermédia . . . 1.o 4

Decreto-Lei n.o 79/2007
de 29 de Março

No quadro das orientações definidas pelo Programa
de Reestruturação da Administração Central do Estado
(PRACE) e dos objectivos do Programa do Governo
no tocante à modernização administrativa e à melhoria
da qualidade dos serviços públicos, com ganhos de efi-
ciência, importa concretizar o esforço de racionalização
estrutural consagrado no Decreto-Lei n.o 205/2006, de
27 de Outubro, que aprovou a Lei Orgânica do Minis-
tério das Finanças e da Administração Pública (MFAP),
avançando na definição dos modelos organizacionais dos
serviços que integram a respectiva estrutura.

Neste contexto, na sequência da extinção da Inspec-
ção-Geral da Administração Pública, a função fiscali-
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zadora da Inspecção-Geral de Finanças (IGF) surge
agora reforçada com a integração, no âmbito das suas
atribuições, do controlo estratégico e da auditoria de
gestão, nos domínios da organização, gestão e funcio-
namento dos serviços, das medidas de gestão, qualifi-
cação e desenvolvimento dos recursos humanos e das
políticas de modernização e racionalização dos proce-
dimentos e qualidade dos serviços, sendo um serviço
da administração directa com uma experiência adquirida
e um historial de contributos para o desenvolvimento
de uma verdadeira cultura do controlo das finanças
públicas de defesa da legalidade, regularidade e boa
gestão financeira dos fundos públicos, nacionais e comu-
nitários, que importa preservar e consolidar.

Reiterando e valorizando a vocação da IGF no sentido
do controlo horizontal da administração financeira da
receita e da despesa públicas, introduzem-se ajustamen-
tos na sua estrutura orgânica actual, redefinindo áreas
de coordenação e de intervenção operacional e agili-
zando os respectivos meios operacionais, perspectivando
os desafios e as exigências que este serviço enfrenta
num quadro de uma evolução de médio e longo prazos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Natureza

A Inspecção-Geral de Finanças, abreviadamente
designada por IGF, é um serviço central da adminis-
tração directa do Estado dotado de autonomia admi-
nistrativa.

Artigo 2.o

Missão e atribuições

1 — A IGF tem por missão assegurar o controlo estra-
tégico da administração financeira do Estado, com-
preendendo o controlo da legalidade e a auditoria finan-
ceira e de gestão, bem como a avaliação de serviços
e organismos, actividades e programas, e também a de
prestar apoio técnico especializado.

2 — A IGF, enquanto serviço de controlo estratégico,
prossegue as seguintes atribuições:

a) Exercer, no âmbito da administração financeira
do Estado, a auditoria e o controlo nos domínios orça-
mental, económico, financeiro e patrimonial, de acordo
com os princípios da legalidade, da regularidade e da
boa gestão financeira, contribuindo para a economia,
a eficácia e a eficiência na obtenção das receitas públicas
e na realização das despesas públicas, nacionais e
comunitárias;

b) Proceder a acções sistemáticas de auditoria finan-
ceira, incluindo a orçamental com a colaboração da
Direcção-Geral do Orçamento, de controlo e avaliação
dos serviços e organismos, actividades e programas da
administração financeira do Estado, com especial inci-
dência nas áreas da organização, gestão pública, fun-
cionamento e recursos humanos, visando a qualidade
e eficiência dos serviços públicos;

c) Presidir ao conselho coordenador do sistema de
controlo interno, bem como elaborar o plano estratégico
plurianual e os planos de acções anuais para efeitos
da Lei de Enquadramento Orçamental;

d) Exercer as funções de autoridade de auditoria e
desempenhar as funções de interlocutor nacional da

Comissão Europeia nos domínios do controlo financeiro
e da protecção dos interesses financeiros relevados no
Orçamento Comunitário;

e) Realizar acções de coordenação, articulação e ava-
liação da fiabilidade dos sistemas de controlo interno
dos fluxos financeiros de fundos públicos, nacionais e
comunitários;

f) Realizar auditorias financeiras, de sistemas e de
desempenho, inspecções, análises de natureza econó-
mico-financeira, exames fiscais e outras acções de con-
trolo às entidades, públicas e privadas, abrangidas pela
sua intervenção;

g) Realizar auditorias informáticas, em especial à qua-
lidade e segurança dos sistemas de informação, rela-
tivamente às entidades, públicas e privadas, abrangidas
pela sua intervenção;

h) Avaliar e propor medidas destinadas à melhoria
da estrutura, organização e funcionamento dos serviços,
organismos, actividades e programas e dos sistemas de
controlo referidos na alínea e), bem como acompanhar
a respectiva implementação e evolução;

i) Realizar sindicâncias, inquéritos e averiguações nas
entidades abrangidas pela sua intervenção, bem como
desencadear e desenvolver os procedimentos discipli-
nares e contra-ordenacionais, quando for o caso;

j) Avaliar e controlar o cumprimento da legislação
que regula os recursos humanos da Administração
Pública;

l) Avaliar e controlar a qualidade dos serviços pres-
tados ao cidadão por entidades do sector público, pri-
vado ou cooperativo, em regime de concessão ou de
contrato de associação.

3 — Enquanto serviço de apoio técnico especializado,
incumbe à IGF:

a) Elaborar projectos de diplomas legais e dar parecer
sobre os que lhe sejam submetidos;

b) Promover a investigação técnica, efectuar estudos
e emitir pareceres;

c) Participar, bem como prestar apoio técnico, em
júris, comissões e grupos de trabalho, nacionais e
comunitários;

d) Assegurar, no âmbito da sua missão, a articulação
e cooperação com entidades congéneres estrangeiras e
organizações internacionais;

e) Desempenhar quaisquer outras tarefas de apoio
técnico especializado para que se encontre vocacionada.

4 — A intervenção da IGF incide sobre as entidades
do sector público administrativo e empresarial, bem
como dos sectores privado e cooperativo, quando sejam
sujeitos de relações financeiras ou tributárias com o
Estado ou com a União Europeia ou quando se mostre
indispensável ao controlo indirecto de quaisquer enti-
dades abrangidas pela sua acção.

5 — A acção da IGF abrange todo o território
nacional.

Artigo 3.o

Órgãos

1 — A IGF é dirigida por um inspector-geral, coad-
juvado por quatro subinspectores-gerais.

2 — É ainda órgão da IGF o Conselho de Inspecção.
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Artigo 4.o

Inspector-geral de Finanças

1 — Sem prejuízo das competências que lhe forem
conferidas por lei ou nele delegadas ou subdelegadas,
compete ao inspector-geral de Finanças:

a) Presidir ao Conselho de Inspecção;
b) Definir e promover a política de qualidade, em

especial dos processos organizativos e do produto final;
c) Ordenar a realização das acções da competência

própria da IGF ou superiormente aprovadas bem como
dos controlos cruzados sempre que os mesmos se jus-
tifiquem para o seu cabal desempenho.

2 — Os subinspectores-gerais exercem as competên-
cias que lhes sejam delegadas ou subdelegadas pelo ins-
pector-geral, devendo este identificar a quem compete
substituí-lo nas suas faltas e impedimentos.

Artigo 5.o

Conselho de Inspecção

1 — O Conselho de Inspecção é um órgão colegial,
de natureza consultiva, ao qual compete apoiar o ins-
pector-geral de Finanças no exercício das suas funções.

2 — O Conselho de Inspecção é composto pelo ins-
pector-geral de Finanças, que preside, e pelos subins-
pectores-gerais.

3 — Ao Conselho de Inspecção compete, em especial,
pronunciar-se sobre:

a) A política de qualidade;
b) A política de gestão de recursos humanos;
c) Os projectos de regulamentos internos da IGF;
d) Os instrumentos de gestão da IGF.

4 — O inspector-geral de Finanças pode determinar
a participação de outros funcionários nas reuniões do
Conselho de Inspecção em razão da matéria a tratar.

Artigo 6.o

Tipo de organização interna

A organização interna dos serviços da IGF obedece
ao seguinte modelo estrutural misto:

a) Nas áreas de missão, o modelo de estrutura
matricial;

b) Na área de suporte, o modelo de estrutura
hierarquizada.

Artigo 7.o

Estrutura matricial

1 — A estrutura matricial da IGF integra os seguintes
centros de competências:

a) Controlo financeiro comunitário;
b) Controlo financeiro público;
c) Controlo financeiro empresarial;
d) Controlo da administração tributária;
e) Avaliação de intervenções e entidades públicas;
f) Controlo de tecnologias e sistemas de informação.

2 — As equipas multidisciplinares a criar para o
desenvolvimento dos projectos são dirigidas por inspec-
tores de finanças-directores ou por inspectores desig-
nados para a chefia de tais equipas, com dotação a fixar
por portaria do membro do Governo responsável pela
área das finanças.

3 — As equipas multidisciplinares podem igualmente
ser criadas com âmbitos territoriais de actuação espe-
cíficos.

Artigo 8.o

Receitas e despesas

A IGF dispõe como receita as dotações do Orçamento
do Estado e tem como despesas as inerentes à pros-
secução das suas atribuições.

Artigo 9.o

Quadro de cargos de direcção

Os lugares de direcção superior de 1.o e 2.o graus
e de direcção intermédia de 1.o grau da IGF constam
do mapa anexo ao presente decreto-lei, do qual faz parte
integrante.

Artigo 10.o

Estatuto remuneratório dos chefes de equipas multidisciplinares

Os chefes de equipas multidisciplinares têm um esta-
tuto remuneratório equiparado a inspector de finanças-
-chefe, previsto no n.o 2 do artigo 35.o e no artigo 35.o-A
do Decreto-Lei n.o 353/89, de 16 de Outubro, na redac-
ção introduzida pelos Decretos-Leis n.os 82/97, de 9 de
Abril, 536/99, de 13 de Dezembro, e 205/2001, de 27
de Julho.

Artigo 11.o

Sucessão

A IGF sucede nas atribuições da Inspecção-Geral da
Administração Pública (IGAP).

Artigo 12.o

Critérios de selecção do pessoal

Para prossecução das atribuições da IGAP transfe-
ridas nos termos do artigo anterior, nos termos do n.o 2
do artigo 13.o da Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro,
é seleccionado o pessoal pertencente à carreira de ins-
pecção do quadro de pessoal da IGAP.

Artigo 13.o

Efeitos revogatórios

É revogado o Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto,
com excepção do disposto nos artigos 12.o a 20.o, 23.o
a 25.o, 27.o a 30.o e 32.o

Artigo 14.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 1.o dia do
mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de
Dezembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos.

Promulgado em 12 de Fevereiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 14 de Fevereiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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ANEXO

(mapa a que se refere o artigo 9.o)

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau Número

de lugares

Inspector-geral . . . . . . . Direcção superior . . . 1.o 1
Subinspector-geral . . . . Direcção superior . . . 2.o 4
Inspector de finanças-

-director.
Direcção intermédia . . . 1.o 14

Director de serviços . . . Direcção intermédia . . . 1.o 1

Decreto Regulamentar n.o 20/2007

de 29 de Março

No quadro das orientações definidas pelo Programa
de Reestruturação da Administração Central do Estado
(PRACE) e dos objectivos do Programa do Governo
no tocante à modernização administrativa e à melhoria
da qualidade dos serviços públicos, com ganhos de efi-
ciência, importa concretizar o esforço de racionalização
estrutural consagrado no Decreto-Lei n.o 205/2006, de
27 de Outubro, que aprovou a Lei Orgânica do Minis-
tério das Finanças e da Administração Pública, avan-
çando na definição dos modelos organizacionais dos ser-
viços que integram a respectiva estrutura.

O presente decreto regulamentar visa concretizar a
reestruturação da Secretaria-Geral do Ministério das
Finanças e da Administração Pública (SGMFAP), no
âmbito do processo global de reforma da Administração
Pública, consagrando o essencial das recomendações do
PRACE em matéria de transversalidade de actuação
das secretarias-gerais, designadamente no que respeita
à assumpção de funções comuns.

Nesta ordem de ideias, a SGMFAP passa a assumir
o conjunto de atribuições previstas no artigo 31.o da
Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro, ficando desta forma
consagrada a sua actuação de cariz horizontal relati-
vamente aos serviços e organismos que integram o
Ministério das Finanças e da Administração Pública.

Todavia, esta evolução em matéria de atribuições
determina um imprescindível reforço da componente
técnica dos serviços, com reflexos quer ao nível da estru-
tura organizacional interna, sem que tal implique
aumento do número de unidades orgânicas, quer no
que concerne à composição qualitativa do quadro de
pessoal, também neste caso sem que se verifique
aumento do número de efectivos.

Estas alterações, a aprovar nos termos legalmente pre-
vistos, irão permitir um funcionamento mais ágil e racio-
nal da SGMFAP, ao mesmo tempo que a posicionam
numa perspectiva transversal, objectivo do Governo para
este tipo de estruturas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 24.o da

Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea c)
do artigo 199.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Natureza

A Secretaria-Geral do Ministério das Finanças e da
Administração Pública (MFAP), abreviadamente desig-
nada por SG, é um serviço central da administração
directa do Estado dotado de autonomia administrativa.

Artigo 2.o

Missão e atribuições

1 — A SG tem por missão assegurar o apoio técnico
e administrativo aos gabinetes dos membros do Governo
integrados no MFAP e aos demais órgãos e serviços
nele integrados, nos domínios da gestão de recursos
internos, do apoio técnico-jurídico e contencioso, da
documentação e informação e da comunicação e rela-
ções públicas.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar administrativa, técnica e juridicamente os
gabinetes dos membros do Governo integrados no
MFAP, bem como os órgãos, serviços, comissões e gru-
pos de trabalho que não disponham de meios apro-
priados, bem como assegurar os serviços de apoio jurí-
dico-contencioso do MFAP;

b) Gerir os contratos de prestação de serviços de
suporte não integrados em entidades públicas presta-
doras de serviços partilhados, bem como centralizar o
expediente relativo às aquisições de bens e serviços para
o MFAP, no quadro do funcionamento do sistema de
compras públicas, assegurando as funções de unidade
ministerial de compras;

c) Gerir o edifício sede do MFAP, bem como outras
instalações que lhe estejam afectas, e coordenar as
acções referentes à organização e preservação do patri-
mónio e arquivo histórico, procedendo à recolha, tra-
tamento, conservação e comunicação dos arquivos que
deixaram de ser de uso corrente por parte dos orga-
nismos produtores;

d) Assegurar as actividades do MFAP no âmbito da
comunicação e relações públicas e gerir a documentação
e informação técnica, assegurando o funcionamento da
biblioteca, dos arquivos dos gabinetes dos membros do
Governo integrados no MFAP e da SG;

e) Promover a aplicação das medidas de política de
organização e de recursos humanos definidas para a
Administração Pública, coordenando e apoiando os ser-
viços e organismos do MFAP na respectiva imple-
mentação;

f) Processar, financiar e pagar as despesas resultantes
de reconstituição de bens do Estado ou de indemni-
zações devidas a funcionários ou terceiros, nos termos
definidos na lei;

g) Emitir pareceres em matéria de organização, recur-
sos humanos e criação ou alteração de quadros de pes-
soal do MFAP;

h) Praticar os actos de administração relativos ao pes-
soal em situação de mobilidade especial que lhe seja
afecto e assegurar a articulação com a entidade gestora
da mobilidade, nos termos legais;

i) Estudar, programar e coordenar a aplicação de
medidas tendentes a promover, de forma permanente
e sistemática, a inovação, a modernização e a política
de qualidade, no âmbito do MFAP, e assegurar a arti-
culação com os organismos com competências intermi-
nisteriais nestas áreas.

Artigo 3.o

Órgãos

A SG é dirigida por um secretário-geral, coadjuvado
por dois secretários-gerais-adjuntos.


